
PARECER N(                                 , DE

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 309, DE 2017 

De autoria do Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a isenção de cobrança de passagens para pessoas com deficiência em ônibus interurbanos (intermunicipais).

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para exame dos preceitos elencados no § 8° do artigo 31 do regimento citado. 

Da análise da matéria, verificamos que esta proposição tem por finalidade assegurar às pessoas com deficiência física, sensorial, mental, visual e auditiva, devidamente comprovada, a isenção do pagamento de passagem em ônibus intermunicipais.  

Sobre o tema, observamos que as empresas que realizam trajetos intermunicipais são reguladas pela Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP, com exceção daquelas responsáveis pelos percursos entre Municípios contidos nas 3 áreas metropolitanas (Grande São Paulo, Campinas e Baixada Santista), reguladas pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos – EMTU.

Cumpre-nos salientar que o usuário com deficiência física já faz jus a tal gratuidade nas linhas intermunicipais suburbanas (ônibus com 2 portas, iguais aos que circulam na cidade e atendem aos municípios circunvizinhos), desde que a deficiência comprometa e impeça a capacidade de trabalho (Decreto nº 34.753/1992) ou que o passageiro seja menor de 14 anos. No entanto, o benefício é restrito à deficiência física, apenas nas condições descritas, e não se aplica às linhas consideradas rodoviárias (ônibus com 1 única porta). 

Assim, este projeto visa à ampliação de tal benefício, de forma a facilitar que este expressivo segmento da população possa efetuar deslocamentos intermunicipais gratuitamente.

Sobretudo para realizar tratamentos de saúde não disponíveis em seu Município de origem, as pessoas com deficiência precisam se dirigir a outras localidades com melhores recursos, levando-as a enfrentar uma dispendiosa viagem rodoviária para dar seguimento ao seu tratamento. Diante do custo financeiro dessa locomoção, parte desses pacientes, em especial os economicamente menos favorecidos, acaba abandonando o tratamento ou faltando a consultas e exames, agravando seu estado de saúde. 

Portanto, entendemos que é fundamental o Poder Público viabilizar mecanismos que permitam às pessoas com deficiência o pleno acesso aos equipamentos públicos de saúde, contribuindo para a melhoria em sua qualidade de vida, bem como sua inclusão social, de forma a lhes garantir uma vida digna. 


Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 309, de 2017.

Sala das Comissões, 

DEPUTADO CARLÃO PIGNATARI

Relator
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